Estado do Rio Grande do Sul

Municipio de Passo Fundo

Secretaria de Administragdo - SEAD
Coordenadoria de Licitagoes e Contratos - CLC/SEAD

A FCC Tecnologia Ltda.

Referente a Concorréncia Eletrénica n° 17/2026

Objeto: Contratacdo de empresa especializada para execug¢ao de obra de implantagéo de
sistema de iluminagao publica no trecho urbano da BR-285, compreendido entre o trevo
de acesso a UPF e o trevo de acesso a Avenida Perimetral Leste, nas proximidades do

IFSul, com o fornecimento dos materiais e da méo de obra necessarios.

COMUNICADO

A impugnacédo do certame supracitado, apresentada pela empresa FCC
Tecnologia Ltda., foi enviada para analise técnica da Secretaria de Servigos Gerais (SSG)
e, posteriormente, para analise juridica da Procuradoria-Geral do Municipio (PGM).
Ambos emitiram parecer. A Agente de Contratagdo COMUNICA que acata na integra o
parecer técnico da SSG e o parecer juridico da PGM (enviados em anexo) e decide pelo
indeferimento da impugnagao, mantendo-se o edital no teor e forma em que foi

publicado.

Passo Fundo, 02 de junho de 2026.

Caroline Wust
Agente de Contratacao
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Estado do Rio Grande do Sul

Municipio de Passo Fundo

Secretaria de Servigos Gerais

CONCORRENCIA ELETRONICA 17/2026
REPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAGAO:

Impugnacao: Inclusdo de outras entidades competentes técnicas ndo sé CREA.

Justificativa: Que seja readequado o edital nas exigéncias técnicas abrindo para outros
conselhos competentes exemplo CFT, CAU e ndo restringindo a competitividade do certame

Resposta:

O objeto da contratacdo é obra de engenharia, conforme se verifica na
documentacdo técnica que acompanha o edital. Nos termos do Art. 62, Xll, da Lei
14.133/2021, “toda atividade estabelecida, por forca de lei, como privativa das profissdes de
arquiteto e engenheiro”. A partir desta designacdo, ndo se justifica a abertura para
participacao de profissionais de formacdo alheia as citadas, o que exclui a necessidade para
outros conselhos, como o CFT.

A obra consiste de implantacdo de rede elétrica e equipamentos de iluminacdo
publica, sendo estas atividades privativas do engenheiro eletricista. Ademais, vale destacar
gue ndo consta entre as atribui¢des previstas pelo CAU atividades como execug¢do de redes
elétricas aéreas, instalacdo de postes de iluminagdo vidria ou outras atividades de
infraestrutura elétrica. Deste modo, também ndo se justifica a abertura para a participacdo
através do vinculo ao CAU.

O Art. 67 da Lei n? 14.133/2021 autoriza que o edital exija, para fins de habilitacdo
técnica, a comprovacao de registro no conselho profissional competente. A exigéncia de
Engenheiro Eletricista ndo é mera decisao arbitraria da Administracdo, trata-se de exigéncia
proporcional ao objeto. Contemplar a participacdao de profissionais sem a competéncia
técnica na drea do objeto seria ato contrdrio a boa técnica e potencialmente prejudicial a
obra.

A exigéncia, além de proporcional, é alinhada com a realidade do mercado, havendo
diversas empresas devidamente habilitadas para atuar com redes elétricas e de iluminacao,
de modo que ndo se verifica problema de restricdo a competitividade do certame.

Pelos fundamentos expostos, a impugnacdo é INDEFERIDA.

Documento assinado digitalmente

“b EDSON DEARAUJO
g Data: 01/06/2026 10:20:16-0300
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Eng. Edson de Araujo
Secretaria de Servicos Gerais

Passo Fundo, junho de 2026.

Rua Dr. Jodo Freitas, 75 — Centro Administrativo Municipal — SSG — Passo Fundo/RS

e-mail: ssg@pmpf.rs.gov.br



Estado do Rio Grande do Sul

Municipio de Passo Fundo

Secretaria de Administragao - SEAD

Coordenadoria de Licitagdes e Contratos - CLC/SEAD

PARECER JURIDICO

Processo n.° 2026/29111
Orgao solicitante: Secretaria de Servicos Gerais

Objeto: impugnacéao

EMENTA. Licitagdo. Concorréncia Eletrénica n° 17/2026.
Obra de implantacao de sistema de iluminagéo publica no
trecho urbano da BR-285. Impugnacgao ao edital. Pedido de
ampliacdo da exigéncia de registro técnico para CAU, CFT e
outros conselhos profissionais. Exigéncia de registro da
pessoa juridica no CREA e indicagcdo de engenheiro
eletricista como responsavel técnico. Objeto com nucleo
técnico predominante em engenharia elétrica. Parecer
técnico pela manutencdo da exigéncia. Auséncia de
ilegalidade flagrante. Opinido pelo indeferimento da
impugnacao.

RELATORIO

Trata-se de anadlise juridica da impugnagdo apresentada no
ambito da Concorréncia Eletronica n°® 17/2026, cujo objeto consiste na contratacao de
empresa especializada para execugao de obra de implantacdo de sistema de
iluminagdo publica no trecho urbano da BR-285, compreendido entre o trevo de
acesso a UPF e o trevo de acesso a Avenida Perimetral Leste, nas proximidades do
IFSul, com fornecimento de materiais € mao de obra. A impugnante pretende a
readequacgao das exigéncias técnicas do edital, a fim de permitir a comprovacéo por
outros conselhos profissionais, como CFT e CAU, sob o argumento de que a
limitacdo ao CREA restringiria indevidamente a competitividade. A area técnica
manifestou-se pelo indeferimento, sustentando que o objeto € obra de engenharia
elétrica e que a exigéncia é proporcional as caracteristicas da contratagao.

FUNDAMENTAGAO

A Lei Federal n°® 14.133/2021 admite, no art. 67, a exigéncia de
comprovacao de qualificagcao técnico-profissional e técnico-operacional, inclusive por
meio de registro ou inscricdo na entidade profissional competente, quando cabivel. A
finalidade da norma é permitir que a Administracdo verifigue se o licitante possui
aptidao técnica adequada a execucédo do objeto, sem transformar a habilitacdo em
barreira artificial a competicao.

No caso, a exigéncia impugnada deve ser examinada em
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conexdo direta com o objeto licitado. O edital e o estudo técnico preliminar
descrevem obra de iluminagdo publica viaria, com instalacdo de luminarias LED,
postes metalicos, cabeamento aéreo multiplexado, quadros de medicdo e comando,
dispositivos de protecao elétrica, relés fotoelétricos, aterramento e observancia de
normas técnicas de instalagdes elétricas e seguranga em eletricidade. O nucleo
material da contratagdao, portanto, ndo € arquitetbnico, urbanistico ou meramente
auxiliar, mas predominantemente elétrico.

O estudo técnico preliminar enquadrou o objeto como obra de
engenharia e justificou a necessidade de empresa registrada no CREA, com
atribuicbes pertinentes a engenharia elétrica e ao ramo de instalagbes elétricas e
iluminagao publica. Também exigiu, para a assinatura do contrato, a indicagao de
engenheiro eletricista como responsavel técnico, com certiddo de registro profissional
e comprovacao de acervo técnico compativel com execucédo de rede elétrica aérea
de distribuicdo de energia e instalagdo de poste metalico de iluminagao viaria.

A manifestacdo técnica merece deferéncia administrativa, pois a
definigdo do conselho profissional competente decorre da natureza material do objeto
e envolve juizo especializado sobre atribuicbes profissionais, seguranga operacional
e responsabilidade técnica. O controle juridico ndo deve substituir a avaliacdo técnica
quando ela estiver motivada, for coerente com o objeto e n&o revelar ilegalidade
manifesta. A intervengao juridica seria cabivel se a exigéncia fosse desconectada da
prestagcdo, desproporcional, discriminatéria ou incompativel com a legislacédo
profissional aplicavel, o que nao se verifica neste caso.

No ambito do sistema CONFEA/CREA, a engenharia elétrica
compreende atividades ligadas a geracgao, transmissao, distribuicao e utilizacdo da
energia elétrica, bem como a equipamentos, materiais, maquinas elétricas, sistemas
de medicdo e controle elétricos e servigos correlatos. Essa descricdo normativa é
compativel com a implantacdo de rede aérea e equipamentos de iluminacéo publica
previstos no edital.

De outro lado, as atribuicbes do arquiteto e urbanista,
disciplinadas pela Lei n°® 12.378/2010 e pela Resolucdo CAU/BR n° 21/2012,
abrangem campos proprios da arquitetura e urbanismo, como projeto arquiteténico,
urbanismo, arquitetura paisagistica, patriménio histérico, planejamento urbano,
topografia voltada a projetos de arquitetura e urbanismo, sistemas construtivos e
conforto ambiental. Embora possam existir atividades compartilhadas entre
profissdbes regulamentadas em determinados contextos, ndo se identifica, para o
objeto em andlise, predominancia técnica que justifique deslocar ao CAU a
responsabilidade principal por rede elétrica aérea, postes de iluminacido viaria,
comandos elétricos e instala¢cdes de energia.

Quanto ao CFT, a existéncia de atribuicbes legais e
regulamentares para técnicos industriais, inclusive no campo da eletrotécnica, nao
impede a Administragdo de exigir responsavel técnico de nivel superior quando o
objeto, por sua extensio, localizacao, interface com rodovia, rede aérea, seguranca
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viaria, padrbes da concessionaria de energia e complexidade operacional, foi
tecnicamente caracterizado como obra de engenharia elétrica. A participagédo de
profissionais técnicos pode ocorrer no ambito da equipe de execucdo, desde que
observadas suas atribuicbes proprias, mas isso nao torna ilegal a exigéncia de
empresa registrada no CREA e de engenheiro eletricista responsavel pela obra.

A restricdo a competitividade somente se caracteriza quando a
Administragao exige qualificacdo sem pertinéncia com o objeto ou em grau superior
ao necessario. No caso, a exigéncia guarda relagdo direta com as parcelas
tecnicamente relevantes da contratacao, especialmente a execucao de rede aérea de
energia elétrica e a instalagdo de postes metalicos de iluminagao viaria. Além disso, o
proprio planejamento registra a existéncia de mercado fornecedor apto, o que reduz a
plausibilidade de alegagédo genérica de direcionamento ou restrigdo indevida.

CONCLUSAO

Diante do exposto, opino pelo indeferimento da impugnacéao,
mantendo-se a exigéncia de registro da empresa no CREA e de indicagdo de
engenheiro eletricista como responsavel técnico, por se tratar de exigéncia
pertinente, proporcional e tecnicamente justificada em razao do objeto licitado.

E o parecer que submeto & elevada apreciacgéo superior.
Passo Fundo, 02 de junho de 2026.

Matheus Beschorner de Souza
Procurador Municipal
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